
315

O que é (estratégia de) não mercado?
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Resumo

A área de gestão estratégica (GE) apresenta um número crescente de desafios 
e oportunidades para acadêmicos e estrategistas do resto do mundo. Por 
causa da crescente importância do resto do mundo no contexto da globali-
zação neoliberal, o conceito de não mercado (ou non-market) em GE teve 

uma surpreendente e questionável trajetória de ascensão em anos recentes, após 
um longo período de marginalização e invisibilidade durante a Guerra Fria. Sob uma 
perspectiva do resto do mundo, o artigo analisa o conceito de não mercado por meio 
de um desenvolvimento histórico-interdisciplinar que desafia a teorização de mercado 
subjacente e traz à tona dimensões de geopolítica de conhecimento que ajudam a 
explicar essa curiosa trajetória do conceito de não mercado em GE. A análise revisa 
críticas feitas na literatura euro-americana à teorização estreita de mercado para ar-
gumentar que não mercado é um conceito que permite que intervenções no resto do 
mundo, protagonizadas por grandes corporações, sejam classificadas como estratégias 
de não mercado e legitimamente representadas como um mal necessário. Por meio de 
uma perspectiva de diálogo multipolar, os autores propõem ao final, a reconceituação 
de não mercado e estratégia de não mercado com base no resgate de teorizações 
ampliadas de mercado que continuam sendo marginalizadas pelo americanismo.

Palavras-chave: Mercado. Não mercado. Modismo. Geopolítica do conheci-
mento. Sociologia e economia política.

Abstract

The area of strategic management (SM) brings an increasing number of chal-
lenges and opportunities for academics and strategists of the rest of world. 
Because of the increasing importance of the rest of the world in the context 
of neoliberal globalization, the concept of non-market in SM had a surprising 

and curious trajectory of rise in recent years, after a long period of marginalization 
during the Cold War. From the perspective of the rest of the world, this paper reviews 
the concept of non-market through a historical and interdisciplinary perspective which 
challenges the underlying market theory and brings to surface geopolitical dimensions of 
knowledge to explain the curious trajectory of the non-market concept in SM. Analysis 
shows that non-market is a concept that enables large corporations to intervene in 
the rest of the world through so-called non-market strategies which are legitimized 
as necessary evil. Through a perspective of multipolar dialogue, the authors propose 
the reconceptualization of non-market and non-market strategy in Brazil through the 
engagement with market theories that have been marginalized by americanism.

Keywords: Market. Non-Market. Fads. Geopolitics of knowledge. Sociology 
and Political Economy.
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Introdução

Ao longo da conturbada trajetória da globalização neoliberal temos observa-
do um processo de extraordinário crescimento do campo da gestão. Esse 
processo, que vem sendo liderado pelos EUA e secundado pela Europa, é 
parcialmente explicado pela crescente participação e importância do “resto 

do mundo” no contexto da globalização neoliberal. A surpreendente e questionável 
trajetória de ascensão do conceito de não mercado na literatura de gestão estratégica 
(GE) em décadas recentes, após um longo período de marginalização e invisibilidade 
no contexto da Guerra Fria, ilustra esse processo.

Uma das características principais dessa trajetória de expansão do campo da 
gestão tem sido a proliferação de modismos – geralmente construídos no mundo 
euro-americano por empresas de consultoria, instituições governamentais, gurus 
de gestão, escolas de negócios, editoras etc., além de outros – que contam com ex-
pressivo número de seguidores em diferentes partes do mundo. (KETCHEN; SHORT, 
2011; NEWELL; ROBERTSON; SWAN, 2001) Enquanto alguns autores sugerem que 
não mercado representa mais um dos tantos modismos da gestão, principalmente 
porque a literatura não reconhece as conceituações de mercado feitas por outras 
áreas do conhecimento, tais como sociologia dos mercados e economia política (BO-
DDEWYN, 2003; LEVY; ALVESSON; WILLMOTT, 2003), uma comunidade crescente 
de pesquisadores assume não mercado como foco de pesquisa estabelecido. (DOH; 
LAWTON; RAJWANI, 2012) Essa questionável trajetória do conceito de não mercado 
em GE está relacionada à descoberta de práticas e instituições no resto do mundo, 
mais especificamente nas economias emergentes, que desafiam a lógica dominante 
de mercado, e a notável resiliência dos princípios do “fundamentalismo de mercado” 
no campo da gestão. (SOMERS; BLOCK, 2005) É correto afirmar que mecanismos 
de “mercadização” na academia ajudam a explicar a construção e difusão de tantos 
modismos. (CLARK, 2004) Entretanto, sob a perspectiva do resto do mundo, a traje-
tória do conceito de não mercado pode ser também explicada pela intensificação de 
processos de americanismo em diferentes áreas do conhecimento que eram típicos 
no contexto da Guerra Fria e no âmbito da globalização neoliberal. (ALCADIPANI; 
CALDAS, 2012; CLEGG; CARTER, 2007; COOKE, 2004)

Sob uma perspectiva do resto do mundo, é correto afirmar que a maioria dos 
modismos em GE reproduz e reforça uma lógica específica que ajuda a disciplinar 
conhecimento acadêmico e subjetividades em escala global. Mais especificamente, 
modismos e conhecimentos em GE ajudam a reforçar uma lógica dominante de mercado 
(nas diferentes versões do “fundamentalismo de mercado”) que vem sendo questionada 
há décadas por autores e áreas do conhecimento (BLOCK, 2003; POLANYI, 2001) que 
continuam sendo desprezadas pela GE devido ao americanismo.

Autores contemporâneos se esquecem então que a literatura de GE se caracte-
riza por uma teorização reducionista do mercado, baseada em uma representação de 
ordem social subordinada ao mercado livre ou autorregulado e, por conseguinte, aos 
cânones do americanismo que eram dominantes no contexto da Guerra Fria (MEN-
NELL, 2010) e também aos princípios do fundamentalismo de mercado. (HARVEY, 
2007; STIGLITZ, 2002) Essa teorização tornou-se mais poderosa e incômoda para 
o resto do mundo devido não somente à crescente importância do resto do mundo 
no contexto da globalização neoliberal, mas também à extraordinária e controversa 
expansão do campo da gestão em direção ao resto do mundo. Curiosamente, devido 
à crise do fundamentalismo do mercado no início da década de 2000 e à grande crise 
da ordem neoliberal iniciada em 2008 (CONGLETON, 2009; MAZZUCCHELLI, 2008; 
REBÊLO, 2010), é correto argumentar que essa conceituação do não mercado tornou-
-se problemática também para o mundo euro-americano.

Essa teorização de mercado, explicada em grande parte pela ascensão do ame-
ricanismo em gestão no contexto da Guerra Fria, ajuda a explicar a crise de relevância 
enfrentada pela literatura de GE, como apontado por alguns acadêmicos europeus ao 
longo dos últimos anos (e.g. JARZABKWOSKI, 1998; PETTIGREW, 1977; WHITTING-
TON, 1993, 1996), e pela construção mais recente de uma literatura euro-americana 
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focada em “deficiências institucionais” das grandes economias emergentes. (HOSKIS-
SON; et al., 2000; WRIGHT et al., 2005) Esse conceito de não mercado não apenas 
vêm reforçando uma teorização de mercado que vem sendo criticada há décadas, 
como também ajudando a restringir o reconhecimento de teorizações alternativas do 
mercado produzidas no mundo euro-americano. (BLOCK, 2011)

Este artigo argumenta que a ascensão de países cujos mercados são visível 
e intensamente marcados por dimensões políticas, legais e regulatórias – o que ca-
racteriza grande parte do resto do mundo segundo a literatura subordinada à lógica 
dominante de mercado – ou que representam tipos de capitalismo ou ordem social 
que desafiam o capitalismo neoliberal dominante, como o caso da China, demandou 
da área de GE em escala global o resgate irrefletido do conceito de não mercado. 
O conceito que foi politicizado e tornado invisível nos EUA durante a Guerra Fria foi 
resgatado pela área de GE para representar uma parte substancial do resto do mundo 
– em especial, as grandes economias emergentes que eram tratadas no período da 
Guerra Fria como parte do “Terceiro Mundo” e do “Segundo Mundo” – que desafiou os 
processos de imposição do mercado neoliberal e conhecimentos e discursos corres-
pondentes. (BLOCK, 2011; RODRIK, 2006) Os pressupostos fundamentalistas de free 
market e free enterprise, que informaram a conceituação do mercado pela área de GE 
ao longo da Guerra Fria, foram reforçados no pós-Guerra Fria. Esse quadro ilustra a 
resiliência dos mecanismos do americanismo da Guerra Fria no contexto pós-Guerra 
Fria (ESCOBAR, 2004) e aponta a importância de desenvolvimentos em economias 
emergentes que promovam um diálogo multipolar na área de GE.

A literatura de GE tem sido criticada por autores que não pertencem ao “clube 
restrito” da área (AKTOUF, 2002; CLEGG; et al., 2011; GUERALDI, 2006; KNIGHTS; 
MORGAN, 1991) sob perspectivas de (geo)política que são desprezadas pela literatura 
de não mercado. Na literatura dos EUA, tudo aquilo que desafia o conceito dominante 
de mercado vem sendo classificado como “não mercado” (nonmarket, non market, ou 
ainda non-market), sem que a teorização de mercado subjacente construída durante o 
contexto da Guerra Fria seja revista com a necessária neutralidade. Por sua vez, essa 
conceituação de não mercado tem sido usada como justificativa para intervenções 
(geo)políticas de grandes corporações em diversos países do resto do mundo por meio 
de “estratégias de não mercado”. Esse conceito vem sendo mobilizado e difundido 
para o resto do mundo por agências de desenvolvimento, instituições acadêmicas e 
pesquisadores individuais (BACH, 2006; BARON, 1995a, 1995b; 2010; BODDEWYN, 
2003) como conhecimento universal e desprovido de dimensões de geopolítica.

O principal objetivo deste artigo é revisar o conceito de não mercado sob uma 
perspectiva histórico-interdisciplinar desenvolvida em uma economia emergente que 
pretende contribuir para a construção de um campo de gestão multipolar. (JACK et 
al., 2012) O artigo está estruturado em mais quatro seções. Na próxima, analisamos 
os conceitos de mercado e não mercado sob uma perspectiva histórico-interdisciplinar 
desenvolvida sob a ótica de uma economia emergente. Na terceira, analisamos os 
conceitos de não mercado e estratégia de não mercado por meio do engajamento com 
perspectivas históricas construídas nos EUA que mantiveram invisíveis mecanismos 
de geopolítica do conhecimento que restringem a multipolaridade em GE. Na quar-
ta, propomos sugestões para a reconceituação de não mercado e estratégia de não 
mercado sob uma perspectiva de multipolaridade baseada no diálogo entre Ocidente 
e resto do mundo. Ao final, destacamos a relevância da perspectiva proposta e apre-
sentamos as considerações conclusivas.

Não mercado sob uma perspectiva  
geopolítica de mercado

O conceito de não mercado teve uma ascensão extraordinária em anos recentes 
e tem sido classificado por alguns autores como modismo. Uma busca sistematizada 
dos termos nonmarket ou non-market em uma das mais importantes bases acadê-
mica de dados (Web of Science) revela que a ascensão do conceito supera a média 
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mundial de publicações (UNESCO, 2010) (ver Figura 1). Essa aparente “consolidação” 
do campo no contexto da globalização neoliberal é preocupante, especialmente sob a 
perspectiva do “resto do mundo”, por ignorar a teorização subjacente de mercado e 
os debates correspondentes e também os debates acerca de mecanismos de geopo-
lítica do conhecimento que dividem e hierarquizam o Ocidente e o resto do mundo.

Figura 1 – Evolução da produção e citação sobre não mercado

Fonte: próprios autores.

O conceito de não mercado foi ressuscitado pela área de gestão nos EUA após 
um processo (geo)político de marginalização e invisibilidade no contexto da Guerra 
Fria, para lidar com a ascensão do resto do mundo no contexto pós-Guerra Fria. Esse 
processo é informado não apenas pela ascensão de mecanismos de mercadização na 
academia, mas em especial pela resiliência do americanismo no contexto da globali-
zação neoliberal. (CLEGG; CARTER, 2007; MENNELL, 2010) Baldridge e Okimi (1982) 
apontavam no início dos anos 1980 que modismos surgem em ciclos de pelo menos 
seis meses, atingindo primeiramente as organizações privadas, em seguida os gover-
nos e, fi nalmente, a academia. Análises mais recentes na literatura de GE produzida 
na Europa apontam que muitos modismos vêm sendo crescentemente criados nas 
próprias instituições acadêmicas, especialmente nos EUA. (CLARK, 2004) Por causa 
das reformas neoliberais, a universidade deixou de ser o local privilegiado da pesquisa 
e do conhecimento acadêmico e modismos foram mais facilmente transformados em 
conhecimento acadêmico. A maioria dos modismos tem sido produzida e dissemina-
da por indivíduos e instituições acadêmicas dos EUA que detêm poder legítimo para 
transformá-los em conhecimento acadêmico e que não apenas enfrentam concor-
rência com instituições e organizações no mercado das ideias e do conhecimento, 
mas também as infl uências invisíveis do americanismo. (MENNELL, 2010) A pressão 
crescente sobre pesquisadores e instituições acadêmicas da área de gestão por efi ci-
ência, efi cácia e efetividade (BIRNBAUM, 2000) e a infl uência crescente das grandes 
corporações na governança das instituições acadêmicas nos EUA e no resto do mundo 
ajudam a explicar o número crescente de pesquisadores engajados com modismos, e 
também as restrições à crítica e à promoção de multipolaridade no campo da gestão. 
(BERTERO et al., 2013) 

O resto do mundo não tem a mesma capacidade dos EUA e Europa de produ-
zir e difundir modismos em gestão e tampouco tem o mesmo nível de poder para 
transformar modismos em conhecimento válido em escala global. Não surpreende 
que tantos modismos de gestão produzidos nos EUA e na Europa ganhem status de 
conhecimento válido e teoria universal, sobretudo pela legitimidade acadêmica obtida 
e imposta por essas regiões ao resto do mundo. (RODRIGUES; DUARTE; CARRIERI, 
2011) Esse quadro de assimetria entre Ocidente e resto do mundo pode ser ilustrado 
pela confi ssão de Tom Peters, no início dos anos 2000, sobre a manipulação de dados 
para a construção e disseminação do best-seller In Search of Excellence, após a obra 

Z-Revista Revista O&S 69 2014.indb   318 02/06/14   14:44



319
o&s - Salvador, v. 21 - n. 69, p. 315-334 - Abril/Junho - 2014

www.revistaoes.ufba.br

O que é (estratégia de) não mercado?

ter se transformado em referência central nos diversos cantos do mundo, em paralelo 
à difusão de reformas e discursos neoliberais. As reformas neoliberais iniciadas nos 
anos 1990 e o recrudescimento do americanismo e do neocolonialismo ampliado no 
contexto da globalização neoliberal, especialmente após os eventos de 11 de setembro 
em 2001, tornaram esse quadro de assimetria mais saliente. (ALCADIPANI; CALDAS, 
2012; SANTOS; NUNES; MENESES, 2008)

Alguns analistas argumentam que esse problema pode ser mitigado pelas es-
truturas de classificação e hierarquização das publicações acadêmicas no campo, mas 
eles/elas ignoram as questões de (geo)política que constituem o complexo contexto 
da globalização neoliberal. Mais especificamente, eles ignoram que esse problema tem 
sido reforçado pelas próprias publicações que lideram o ranking que governa o campo 
da gestão em escala global. (JACK et al., 2012) Após cuidadosa análise dos artigos 
publicados no Academy of Management Review, uma das publicações mais influentes 
do campo da gestão, pesquisadores concluíram que os métodos formais de pesquisa 
continuam tendo pouco espaço no desenvolvimento de teorias no campo da gestão e 
que por isso deveríamos mais desconfiar do que confiar nas publicações em gestão. 
(ADNER; et al., 2009) Esse quadro não é muito diferente na área de GE. (GHOSHAL, 
2005; WHITTINGTON et al., 2003)

Tendo em vista as sérias implicações do conhecimento de GE para gestores, or-
ganizações, sociedades e países, esse diagnóstico exige que acadêmicos, em especial, 
e estrategistas do resto do mundo desafiem as verdades estabelecidas e as instituições 
correspondentes. A abstração de conceitos tidos como aceitos e legítimos pela literatura 
dominante devem ser estimuladas; a adoção de abordagens contraintuitivas, aliadas 
a um olhar crítico, são mais necessárias no resto do mundo do que nos EUA e Europa 
para o propósito de desafiar o conhecimento estabelecido (ADNER et al., 2009) e, por 
conseguinte, promover a necessária multipolaridade no campo da gestão. 

Por meio de uma perspectiva de geopolítica do conhecimento engajada com esse 
diagnóstico produzido nos EUA, os autores deste artigo defendem a necessidade de 
uma análise dos conceitos de não mercado e mercado sob uma perspectiva histórico-
-interdisciplinar construída no resto do mundo. O aspecto mais importante desse tipo 
de análise é mostrar que o conceito de não mercado se baseia em uma teorização 
ideológica de mercado que não foi problematizada pela área de GE. Essa teorização se 
baseia na representação de ordem social vinculada ao fundamentalismo de mercado e 
ao americanismo que são traduzidos na área de GE pelas ideias de free market e free 
enterprise. A principal justificativa para a marginalização do conceito do não mercado 
e para a ascensão do americanismo na área de GE durante a Guerra Fria nos EUA foi 
a associação do não mercado ao comunismo, e a tudo que se opusesse aos princípios 
de free market e free enterprise, sob uma perspectiva civilizatória. (SPECTOR, 2008) 
Segundo a literatura de geopolítica do conhecimento (e.g., MIGNOLO, 2011; SANTOS; 
NUNES; MENESES, 2008), uma essa perspectiva se caracteriza acima de tudo pela 
incompatibilidade com o propósito de construção de uma perspectiva multipolar de 
conhecimento e de mundo. Naquela época, devido às ameaças do império comunista, 
essa conceituação de não mercado e a perspectiva civilizatória que informava o ameri-
canismo em gestão eram justificáveis para os diversos países do resto do mundo que 
precisavam da proteção dos EUA. (NYE, 2004) Entretanto, desafiando o mito de que 
o pós-Guerra Fria representa uma descontinuidade histórica, pesquisadores do resto 
do mundo que ressaltam as limitações da literatura dominante de GE (GUERALDI, 
2006; HE, 2006; RUFÍN; PARADA; SERRA, 2008) continuam enfrentando processos 
de marginalização ou exclusão. Nos EUA essas tentativas vindas do resto do mundo 
são classificadas pela corrente dominante de GE como anomalias relacionadas ao 
“terceiro mundo”. (BARNEY, 2005; BURTON, 2005; DOH; LAWTON; RAJWANI, 2012) 
Esse caráter doutrinário do mercado nos EUA e a perspectiva civilizatória que informa 
o americanismo resiliente continuam sendo obstáculos centrais para o desenvolvimento 
do conceito de não mercado sob uma perspectiva multipolar.

Em termos etimológicos, o termo “mercado”, e seu equivalente em inglês “ma-
rket” derivam do latim mercatus. Segundo a literatura anglo-americana, que lidera 
com folga o mapa da geopolítica do conhecimento focada em mercado (PETTIGREW, 
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2001), o termo se referia ao processo de acordos e trocas comerciais, inicialmente 
por intermédio de escambo e, posteriormente, sob meio monetário. (DAVIS, 1952) 
Essa semântica “apolítica” do termo não sofreu muitas modificações em relação a 
esse sentido inicial devido à importância do mercado para os diversos processos (geo)
políticos liderados pelo mundo euro-americano a partir do início do século XVI, com o 
“descobrimento” e conquista da América por portugueses e espanhóis.

No período da Guerra Fria, o conceito de mercado foi marcado por processos 
de supressão das teorizações produzidas por áreas do conhecimento que foram as-
sociadas ao socialismo ou ao comunismo – em especial a área de economia política. 
(BURAWOY, 2003; POLANYI, 2001) Em resposta a esses supostos contramovimentos 
acadêmicos que poderiam representar antiamericanismo, alguns economistas que 
tiveram especial influência sobre a área de gestão conseguiram estabelecer na área 
de GE como verdade, na década de 1970, o argumento de que “no início havia o 
mercado [...]”. (WILLIAMSON, 1975)

Apesar de a área de economia ter construído uma autoridade quase monopolís-
tica para conceituar o mercado no mundo anglo-americano e em GE, outras áreas do 
conhecimento – em especial sociologia econômica e economia política – têm produzido 
teorizações e debates importantes que costumam ser desprezadas pela área de GE 
e marginalizados por mecanismos de imperialismo econômico. (BUCKLEY; CASOON, 
1993) O conceito de não mercado é virtualmente inexistente na literatura de sociologia 
de mercados. (FLIGSTEIN; DAUTER, 2007) Mesmo nos EUA e Europa, os significados 
impostos pela área de economia tendem a suprimir ou a marginalizar essas contribui-
ções de outras áreas. O mercado é definido autoritariamente pela economia, sob uma 
perspectiva geopolítica de universalidade cuja principal característica é a supressão de 
dimensões de política e geopolítica, como conjunto de produtos que mantêm entre si 
um alto grau de substituibilidade no nível da demanda e da oferta. (COMBE, 2002) Em 
Marketing, mercado é definido então como espaço de trocas de bens e serviços com a 
finalidade de satisfazer desejos e necessidades de uma das partes e gerar lucros para 
outra. (KOTLER; ARMSTRONG, 2007) Em GE, mercado é definido como processo de 
trocas comerciais voluntárias suportadas por um sistema de direitos de propriedade 
e envolvendo interações de empresas com clientes, colaboradores, fornecedores e 
instituições. (BARON, 2010)

Teorizações e conceituações produzidas pela sociologia dos mercados concebem 
mercado como fenômeno social, não regulado especificamente por processos de trocas 
econômicas, mas sim por ampla gama de atores e estruturas sociais que desafiam 
a economia (ABRAMOVAY, 2007; WANDERLEY, 2002) Uma vertente sociológica vin-
culada à ciência política define mercado como estrutura intrinsecamente relacionada 
às forças políticas que, ao contrário da perspectiva dominante do free market e da 
free enterprise, ressalta as ações e intervenções diretas de governos e corporações. 
(FLIGSTEIN, 2001a, 2001b; POLANYI, 2001) A área de economia política, por sua vez, 
desafia frontalmente a separação ideológica entre economia e política e, correspon-
dentemente, entre mercado e não mercado. Isso ajuda a explicar por que economia 
política foi associada a fascismo, totalitarismo, comunismo e antiamericanismo nos 
EUA no contexto da Guerra Fria. (COOPER; PACKARD, 1998; SPECTOR, 2008) Essas 
outras definições que são marginalizadas por tais processos de colonização interna 
(ou americanismo interno) costumam ser preferidas por autores baseados no resto 
do mundo, apesar dos obstáculos epistêmicos e geopolíticos correspondentes. Para 
Oliveira e colaboradores (2007), por exemplo, enquanto o mercado é definido pelo 
mainstream pelas relações entre firmas e demais atores, regidas por interesses vo-
luntários e privados e trocas de propriedades, o contexto de não mercado (sob uma 
perspectiva ampliada de mercado) compreende objetivos em benefício da coletividade, 
por meio de relações mediadas pelo poder público, governo, mídia, instituições sem 
fins lucrativos e stakeholders.

Tendo em vista a resiliência do americanismo (e, por conseguinte, do euro-
centrismo) no contexto pós-Guerra Fria (ESCOBAR, 2004; FARIA; IBARRA-COLADO; 
GUEDES, 2010), é crucial então que acadêmicos e estrategistas do resto do mundo 
questionem a separação entre economia e (geo) política. Essa separação, que não é 
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apenas ideológica, mas também geopolítica, tem especial importância para o êxito 
do americanismo na área da gestão que se estabeleceu no período da Guerra Fria. 
Uma corrente histórica da literatura de economia política internacional nos conta que 
uma das principais razões para a separação entre economia e política foi o processo 
de universalização das normas e regras da economia liberal promovido pelo império 
britânico, em meados do século XIX. Esse processo de universalização de normas 
tornou-se particularmente útil na época para tornar invisível o poderio militar naval 
do império britânico: “a separação ideológica entre economia e política significou que 
a City (centro financeiro baseado em Londres) podia aparecer como administrador e 
regulador, de acordo com aquelas regras universais, e assim manter o poder maríti-
mo britânico nos bastidores”. (COX, 1981, p. 140) Em resposta aos riscos associados 
ao império soviético, essa invisibilidade da (geo)política foi mantida mesmo após a 
Grande Depressão nos EUA e durante a ascensão do keynesianismo na Inglaterra e 
nos EUA. Essa invisibilidade foi reforçada com a construção do neoliberalismo nos EUA 
e Inglaterra a partir de meados dos anos 1970 (HARVEY, 2007), época em que a área 
de GE foi construída nos EUA. Essas questões são ignoradas pela literatura dominante, 
mas são cruciais para uma revisão histórico-interdisciplinar dos conceitos de mercado 
e de não mercado sob uma perspectiva do resto do mundo.

As dimensões sociais e políticas, e os atores e forças correspondentes que 
constituem os mercados, vêm sendo classificadas como não mercado pela literatura 
de GE, sob uma perspectiva geopolítica de universalismo que reforça as assimetrias 
entre o Ocidente e o resto do mundo. Essa literatura tem não apenas reforçado esse 
quadro de assimetria, mas também ajudado a restringir outras teorizações para in-
cluir a ascensão do resto do mundo sob uma perspectiva de multipolaridade. (JACK et 
al., 2012; HURRELL, 2007) Desde o início da área de GE, as estratégias das grandes 
corporações têm sido definidas como um padrão de ações realizadas no ambiente 
de mercado, com o objetivo central de criação de valor, por meio da melhoria do 
desempenho econômico. A supressão da dimensão (geo)política das estratégias das 
corporações e dos mercados na literatura de GE foi essencial para a viabilização dos 
princípios de free enterprise e free market no contexto de bipolarismo da Guerra Fria 
e, mais especificamente, para a construção da hegemonia dos EUA como liderança 
ao invés de dominação. (PARMAR, 2012) Visto que grande parte do resto do mundo 
não se subordinou ao neoliberalismo e às respectivas crises da globalização neoliberal 
(BLOCK, 2011; RODRIK, 2006), a literatura de GE então apresenta as estratégias de 
não mercado mobilizadas por grandes corporações nas diversas partes que constituem 
o resto do mundo como um “mal necessário”. Assim como o império britânico fomentou 
a separação entre as áreas de economia e política na academia devido a processos 
de geopolítica, essa articulação de significados e conceitos tem ajudado a legitimar o 
uso de estratégias (geo)políticas por grandes corporações no resto do mundo tanto 
no período da Guerra Fria quanto no período pós-Guerra Fria.

A difusão do neoliberalismo em direção ao resto do mundo tem se baseado na 
faceta civilizatória mobilizada pela tese de marketization (mercadização). (WILLIAMS, 
2004) A mercadização, também denominada de commercialization ou commodifi-
cation, refere-se a processos pelos quais bens e serviços são produzidos por firmas 
capitalistas com a exclusiva finalidade de geração de riqueza, mediante trocas de 
mercado. (SCOTT, 2001) Os proponentes da tese da mercadização pressupõem que o 
não mercado, especialmente no resto do mundo, será naturalmente transformado em 
mercado por tais processos de mercadização. A perspectiva civilizatória subjacente é 
mantida invisível por seus proponentes e pelas críticas correspondentes. Ao longo da 
conturbada trajetória da globalização neoliberal, e especialmente após a crise asiática 
em 1997, pesquisadores no resto do mundo contestaram esse pressuposto. A suposta 
soberania do consumidor e o consequente fortalecimento da mercadização no contexto 
da globalização neoliberal foram tratados por Vieira (2004), no Brasil, como um mito 
problemático para gestores e sociedade. Segundo o autor, as grandes empresas con-
tinuam mais preocupadas em atender aos seus interesses político-econômicos do que 
em atender ao consumidor e aos imperativos do mercado. A literatura de GE, por sua 
vez sustentada por assimetrias no âmbito da geopolítica do conhecimento, argumenta 
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que as supostas anomalias no Brasil observadas por Vieira (2004) são geradas pela 
abundância do não mercado em economias emergentes. Estratégias de não mercado 
são então tidas como necessárias, assim como a promoção de políticas que corrijam 
as supostas deficiências institucionais locais. (PENG; PARENTE, 2012)

O pressuposto de que o Ocidente tem a missão de civilizar o resto do mundo e os 
diversos obstáculos enfrentados por acadêmicos nos EUA para desafiar o conhecimento 
dominante (ADNER et al., 2009) e promover a multipolaridade em gestão (JACK et al., 
2012) informam esses processos assimétricos de teorização e conceituação. A maioria 
dos pesquisadores e instituições locais acaba usando modelos e teorias que não se 
ajustam à realidade e interesses de países emergentes. A alienação proporcionada 
pelos processos de colonização epistêmica ajuda a explicar esse quadro de desco-
lamento de contexto, em que pesquisadores, independentemente de suas crenças, 
negligenciam outras teorizações e também a condição de cidadãos privilegiados que 
lhes é cabida e, por conseguinte, menosprezam predisposições culturais das instituições 
e sociedades as quais pertencem. (PETTIGREW, 2012; FARIA, 2011) Apesar disso, é 
correto afirmar que atores e instituições do chamado não mercado continuam sendo 
de central importância para a emergência econômica, política e epistêmica desses 
países no contexto da globalização neoliberal. (BLOCK, 2011)

Dialogando com críticas euro-americanas

O uso do termo “não mercado” pela área de GE vem sendo criticado por pes-
quisadores vinculados ao Critical Management Studies (LEVY; ALVESSON; WILLMOTT, 
2003), mas não surpreende que essas críticas sejam negligenciadas pela literatura 
especializada dominante. Boddewyn (2003), por sua vez, adverte que não mercado 
foi transformado em um conceito guarda-chuva pela literatura de gestão, permitindo 
a mobilização de significados diversos. O autor relaciona não mercado a uma famosa 
assertiva sobre a pornografia nos EUA: nós não sabemos definir não mercado, mas 
“o reconhecemos, quando o vemos” (BODDEWYN, 2003)1; e critica a imprecisão 
generalizada ao apontar que o conceito vem sendo usado como um canivete suíço, 
servindo tanto às variáveis intraorganizacionais, quanto interorganizacionais, além 
de fenômenos institucionais. Boddewyn (2003) enumera usos em que não mercado 
“refere-se ao governo”, serve para identificar “o contrário do mercado”, ou representar 
“antimercado”, “contramercado”, e “anticonsumo”. Uma busca superficial em bases 
de dados importantes como Ebsco, Web of Science ou Proquest aponta o crescente 
número de publicações em não mercado que desprezam tais críticas. A transformação 
do conceito de não mercado em conhecimento válido em escala global tem seguido 
três grandes focos: (i) valoração de não mercado; (ii) atividades de não mercado; e 
(iii) estratégias de não mercado.

Uma ampla literatura acadêmica vem usando o termo nonmarket seguido do 
termo valuation ou, em uma tradução direta, valoração não mercadológica. Essa co-
notação é empregada para inferir valor a itens de bem público, como, por exemplo, 
“o preço de se nadar em um rio público”, de se “respirar um ar mais limpo”, “de re-
cursos naturais empregados em ecoturismo”, além de outros. (ALPIZAR; CARLSSON; 
MARTINSSON, 2001; DOLE, 1999; LOOMIS, 1997; MUELLER, 2007; SUN, 2006) 
Essa valoração reproduz os fundamentos civilizatórios da tese de mercadização e a 
pesquisa nesse âmbito tem sido fortemente orientada por um viés quantitativo que 
ignora debates acerca da transformação de bens públicos em privados. Um segundo 
foco são os estudos que apresentam nonmarket seguido pelo termo activity – ou 
atividade de não mercado. Esse foco de pesquisas e publicações está relacionado às 
atividades sem fins lucrativos e não comercializáveis, que geralmente se referem ao 
voluntariado e ao termo non-profit. (ABRAHAM; MACKIE, 2005; ANHEIER; SALAMON, 
1999; SALAMON; ANHEIER, 1997; TREMBLAY, 2009)

1	 Do original “[...] we know the nonmarket when we see it”.
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O terceiro foco, o mais forte dentre os três e protagonizado pela literatura de 
GE, diz respeito à associação do não mercado à noção de estratégia e à legitimação 
do significado de estratégia de não mercado como mal necessário. Informados por 
desenvolvimentos produzidos pela área de economia política, Levy, Alvesson e Willmott 
(2003) ressaltaram em crítica direta à literatura produzida por Baron (1995a, 1995b) 
que a tradicional distinção entre mercado e política é insustentável, assim como a 
prescrição de que grandes corporações devem coordenar as estratégias de mercado 
e de não mercado para atingirem objetivos estritamente econômicos. Os autores 
criticam a ideia implícita de que estratégias de não mercado e objetivos políticos cor-
respondentes são inferiores aos objetivos econômicos moralmente perseguidos pelas 
corporações por meio de estratégias de mercado.

Não surpreendentemente, essa importante crítica baseada em teorizações 
marginalizadas de mercado não é reconhecida pela literatura de GE. Entretanto, é 
importante ressaltar que a mesma é limitada sob a perspectiva do “resto do mundo”. 
Os autores não reconhecem que essa perspectiva reducionista de não mercado é 
vinculada ao americanismo e de central importância, em termos geopolíticos, para 
construção do conceito de estratégia de não mercado no contexto da globalização 
neoliberal sob uma perspectiva universalista que mantém invisíveis as dimensões de 
política e de geopolítica do mercado e do conhecimento acadêmico. A perspectiva 
resultante não apenas privilegia a grande corporação, em detrimento de governo 
e sociedade como apontado pelos autores, mas também privilegia o Ocidente em 
relação ao resto do mundo. Baron (1995a) argumenta que o ambiente de negócios 
é composto tanto por elementos de mercado quanto de não mercado. Em seguida 
o autor corrobora a construção geopolítica do conceito de não mercado ao também 
tratá-lo como “anomalia de terceiro mundo”. (BARNEY, 2005; BURTON, 2005; DOH; 
LAWTON; RAJWANI, 2012) Ao representar o fenômeno sob uma perspectiva de ne-
gação (não mercado), assim como a literatura dominante de GE, o autor ignora as 
críticas não apenas relacionadas ao imperialismo da economia no âmbito das ciências 
sociais (BUCKLEY; CASSON, 1993), mas também ao fundamentalismo de mercado. 
(STIGLITZ, 2002) Baron ignora ainda diversas outras críticas ao neoliberalismo para 
reforçar o pressuposto de que o mercado é soberano (free market) e que as grandes 
corporações modernas são “corporações de mercado” – ao invés de corporações com 
poderes (geo)políticos – e, portanto, “free enterprises”.

Segundo uma perspectiva europeia, Whittington (2012) criticou mais recente-
mente o processo de universalização da literatura de GE ao ressaltar que em econo-
mias emergentes cerca de metade das empresas listadas nos 10 maiores mercados 
asiáticos são de controle familiar, e mantém interesses diversos. O autor argumenta 
também que o foco restrito da literatura em aspectos financeiros não faz sentido 
em economias emergentes como Brasil, China e Rússia, devido à forte participação 
estatal nas grandes organizações. Nessa crítica europeia, Whittington não reconhe-
ce que a importância do não mercado tornou-se crescente não somente na Europa, 
mas especialmente nos EUA, após a crise da ordem neoliberal em 2008. Além de 
grande parte do sistema financeiro, a General Motors, ícone da área de GE durante 
e após o período de Guerra Fria, tornou-se uma organização estatal nos EUA após 
2008 (CONGLETON, 2009) e a corrupção tornou-se legal. (MAHBUBANI, 2009) Por 
sua vez, a crise do neoliberalismo na Europa tem sido acompanhada da retomada de 
políticas e estratégias corporativas neocolonialistas, na direção do resto do mundo. 
(BAGAYOKO; GILBERT, 2009; ROBERTSON; PITSRUP-ANDERSEN, 2010) No final das 
contas, também beneficiado por estruturas e mecanismos de geopolítica do conheci-
mento informados pelo americanismo (e, portanto, pelo eurocentrismo), Whittington 
não reconhece em sua crítica que a literatura de GE é problemática para o resto do 
mundo, por legitimar as intervenções do Ocidente no resto do mundo e reforçar a 
representação de estratégias corporativas (de não mercado) focadas em governos, 
poder público e sociedade como um “mal necessário”.

Baron (1995a, 1995b) foi o autor quem mais popularizou o conceito de não 
mercado no contexto da globalização neoliberal. Ele foi criticado nos EUA pela ausên-
cia de uma perspectiva histórica. Boddewyn (2003) ressalta que o conceito de não 
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mercado foi primariamente tratado na literatura de desenvolvimento no final dos anos 
1950 nos EUA (HIRSCHMAN, 1958, 1970) para explicar as falhas de todos os tipos de 
organizações ou projetos organizacionais – não apenas em mercados e firmas, mas 
também em instituições de não mercado. Essa é mais uma importante crítica ignorada 
pela área de GE em geral e por Baron em particular. Entretanto, sob uma perspectiva 
de diálogo multipolar, ressaltamos que Boddewyn não contempla em sua perspectiva 
histórica que Hirschman (1970) desenvolveu o conceito no contexto da Guerra Fria 
para explicar as falhas em países menos desenvolvidos em situações de declínio, 
usando a lógica de competição de mercado como referência. Quando a competição não 
resulta na saída do mercado de organizações inefetivas ou ineficientes, a voz política 
(na forma de protestos ou mobilização da opinião pública) torna-se necessária para 
mudar o estado de coisas. Não mercado é, então, relacionado por Hirschman ao uso 
legítimo de poder (incluindo a força, quando necessária) em países em desenvolvi-
mento, quando o mercado em particular e as organizações de modo mais genérico 
falham. O autor também argumenta que a construção da lealdade entre atores ou a 
não lealdade dos atores ao sistema por parte daqueles que não podem exercer a voz 
são necessárias nessas disputas para evitar as situações de declínio que são típicas 
no resto do mundo. Em países comunistas, por sua vez, a não lealdade ao sistema 
no contexto da Guerra Fria era tida como padrão de resposta para aqueles que não 
podiam exercer voz nas situações em que atores ou organizações ineficientes ou ine-
fetivas não eram “excluídos”. Por meio do conceito de não mercado e do significado 
estratégia de não mercado como “mal necessário” a literatura de GE incentiva, no 
contexto da globalização neoliberal, a não lealdade dos constituintes das economias 
emergentes não ao comunismo, mas sim aos sistemas tidos como “diferentes” (e, 
portanto, “inferiores”) e legitima intervenções políticas de corporações ocidentais por 
meio de estratégias de não mercado.

Esse padrão ocidentalista de representar o resto do mundo (seja como Terceiro 
Mundo, países em desenvolvimento, ou economias emergentes) como incapaz de pro-
mover o mercado moderno ou a civilização sem que seja necessária a intervenção do 
Ocidente – segundo diferentes versões do significado de mal necessário – vem sendo 
obviamente desafiado pela ascensão das economias emergentes em um contexto de 
declínio da ordem neoliberal ocidental. (BLOCK, 2011) Por sua vez, este resiliente 
padrão epistêmico e geopolítico ajuda a explicar a marginalização e a invisibilidade 
do conceito de não mercado e de outras teorias de mercado nos EUA no contexto da 
Guerra Fria pela área de GE. Controlar a compreensão do não mercado por meio da 
literatura acadêmica tanto no Ocidente quanto no resto do mundo era essencial para 
impedir que países do Terceiro Mundo aderissem ao império soviético e também para 
que, por exemplo, as diferentes manifestações de antiamericanismo dentro dos EUA 
fossem suprimidos e substituídos pela construção de uma identidade civilizatória. 
(SPECTOR, 2008) Esse traço de geopolítica do conhecimento que continua vigente 
no contexto da globalização neoliberal pela retomada do americanismo no campo da 
gestão é negligenciado também pela literatura euro-americana que critica a literatura 
de GE. Esse quadro suporta o argumento de que o conceito de não mercado requer 
uma reconceituação por acadêmicos e estrategistas do resto do mundo baseado em 
um diálogo multipolar entre Ocidente e resto do mundo. Esse tipo de diálogo, tal como 
promovido pelos autores deste artigo, é de central importância para a construção da 
necessária multipolaridade na área de GE. 

Reconceituando (estratégia de) não mercado

A ascensão das economias emergentes e a crescente importância do poder 
(geo)político das grandes corporações no contexto da globalização neoliberal ajudam 
a explicar por que a literatura de GE representa o não mercado como uma nova di-
mensão do “ambiente externo”. Desde o período da Guerra Fria a área de GE ajudou 
a construir a crença de que as grandes corporações não são capazes de interferir ou 
moldar o ambiente externo, de acordo com os princípios dogmáticos de free market e 
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free enterprise e do americanismo. Essa perspectiva, que era defendida por muitos no 
contexto da Guerra Fria, continua sendo difundida sob uma perspectiva universalista 
de conhecimento que suprime dimensões de política e de geopolítica, que, por sua 
vez, continuam sendo mobilizados por grandes corporações e pela academia. A repre-
sentação específica atribuída de “ambiente externo” ao não mercado pela literatura de 
GE permite que as grandes corporações manipulem, mobilizem políticas, e reforcem 
assimetrias e privilégios em economias emergentes como forma de defesa individual 
e como recurso para reforço coletivo de uma ordem social. (DIAS; LOIOLA, 2002)

Pesquisas conduzidas em economias emergentes apontam com tom de pre-
ocupação que a maior parte dos executivos na China usa cerca de 30% a 50% de 
seu tempo em negociações com departamentos do governo e outros stakeholders. 
(GAO; TIAN; CONE, 2008) Por sua vez, a literatura de GE produzida nos EUA não 
menciona a indústria do lobby nem o complexo industrial militar naquele país. Assim 
como no contexto da Guerra Fria, as dimensões de (geo)política continuam sendo 
negligenciadas pela literatura de GE e, quando reconhecidas no resto do mundo, são 
classificadas como risco para a ordem mundial. Doh, Lawton e Rajwani (2012) refor-
çam esse quadro ao apontarem que o “lado negro” do não mercado é típico de eco-
nomias emergentes. Eles argumentam que os altos níveis de corrupção são a norma 
em economias emergentes, mas não reconhecem que corrupção nos EUA tornou-se 
legal. (MAHBUBANI, 2009) Enquanto o conceito de não mercado é associado a riscos 
globais e à ética supostamente universal (BODDEWYN, 1988; KOLK; PINSKE, 2007; 
RUFÍN; PARADA; SERRA, 2008), a literatura de GE nos EUA vem apontando desde 
o final dos anos 1990 que o distanciamento entre estratégia corporativa e política é 
danoso para a sociedade em geral. Segundo Bailey (1999), entretanto, é muito mais 
custoso para a sociedade se as corporações deixarem de aproveitar, em termos tanto 
individuais quanto coletivos, as “janelas de oportunidade” proporcionadas pelo âmbito 
das políticas públicas por meio de estratégias políticas adequadas. Enfim, enquanto 
o não mercado era tratado como questão típica do Terceiro Mundo no contexto da 
Guerra Fria e passou a ser tratado como típico de economias emergentes no contexto 
pós-Guerra Fria, a literatura de GE mantém um longo silêncio a respeito da indústria 
do lobby, do complexo industrial militar, e das conexões corporações-governo nos EUA 
dedicadas a combater o terrorismo em escala global.

A literatura de gestão ressalta que os diversos grupos de interesses mobilizam 
mecanismos de pressão que podem ser legítimos (e.g., mídia, relações públicas e 
fundamentação técnica) ou escusos como, por exemplo, a coação, o constrangimento 
e o suborno. (MEYER-PFLUG; SERRAZES; OLIVEIRA, 2008) Quando a mobilização de 
tais mecanismos se dá por meio do uso de estratégias de não mercado por grandes 
corporações, em contextos em que o não mercado é tido como uma deficiência im-
portante, as práticas são tidas como legítimas. No Brasil, Gueraldi (2006) critica a 
associação pejorativa da influência do setor privado sobre o governo ao termo corrup-
ção. Ele ressalta que por causa desse preconceito construído por forças ideológicas

[...] a ligação próxima entre o setor privado e o público provoca ojeriza e tem sido 
pauta para a mídia nacional com revelações de benefícios de empresas com prestação 
de serviços públicos graças à aproximação de peças influentes no partido que está no 
poder. (GUERALDI, 2006, p. 2) 

No Brasil, o lobby não é regulamentado como nos EUA (SANTOS, 2007), e as 
práticas correspondentes ao lobby nos EUA e na Europa são classificadas como cor-
rupção e descritas pela literatura como justificativa central (as chamadas deficiências 
institucionais) (PENG; PARENTE, 2012) para o uso legítimo de estratégias de não 
mercado no resto do mundo, por meio DAE estratégias legitimadas pelo significado 
de “mal necessário”.

Segundo a literatura de GE, o não mercado é composto de mídia, entidades 
reguladoras, governos, cidadãos, ONGs, grupos ativistas e legisladores (BACH; AL-
LEN, 2010; BARON, 1995a, 1995b, 2010) Em contextos específicos, grupos religiosos 

Z-Revista Revista O&S 69 2014.indb   325 02/06/14   14:44



o&s - Salvador, v. 21 - n. 69, p. 315-334 - Abril/Junho - 2014
www.revistaoes.ufba.br326

Alexandre Faria & Márcio Moutinho Abdalla

(e religiões) (HE, 2006), associações de classe, associações de moradores, grupos 
aborígenes locais, sindicatos, além de outros atores, podem também ser classificados 
como constituintes do não mercado. (ANDRADE, 2001) Em outras palavras, o quadro 
de possibilidades para a manutenção do significado de estratégia de não mercado 
como “mal necessário” tornou-se perigosamente ilimitado.

Sob a perspectiva de economias emergentes e de multipolaridade, a análise 
crítico-geopolítica do conceito de não mercado por acadêmicos e estrategistas torna-se 
necessária. A literatura dominante marginaliza ou exclui outras teorizações do merca-
do e reforça a hierarquização entre mercado e não mercado sob uma perspectiva de 
americanismo. O não mercado é representado como anomalia, algo que não deveria 
ocorrer e que deixará de existir devido aos processos civilizatórios de correção. A 
análise histórico-interdisciplinar conduzida neste artigo sugere que o termo em si é 
inadequado; o termo “não mercado” não representa uma mera negação do mercado. 
Com origens no contexto da Guerra Fria e sob influência do americanismo, o concei-
to de não mercado, que vem sendo difundido e legitimado pela literatura de GE em 
décadas recentes, é problemático não apenas para o resto do mundo, mas também 
para o próprio Ocidente. 

Sob a perspectiva de uma economia emergente, um projeto de reconceituação 
do não mercado deve contemplar diversas frentes. Um dos focos é reconhecer que 
o processo de legitimação “científica” do conceito em escala global vem sendo cons-
truindo sem o necessário esforço de teorização. Esse paroquialismo na literatura de GE 
(CANDLER, AZEVEDO; ALBERNAZ, 2010; RUFÍN; PARADA; SERRA, 2008) avança em 
direção ao resto do mundo sob uma perspectiva universalista e restringe a necessária 
multipolaridade que poderia ser liderada por economias emergentes. Pesquisadores 
do Ocidente e do resto do mundo vêm conduzindo e publicando pesquisas focadas 
no não mercado (e.g. GAO; TIAN; CONE, 2008; HE, 2006; MAJUMDAR; CHAN, 2010) 
por meio da construção de modelos matemáticos focados na avaliação de estratégias 
de não mercado sem reconhecimento de dimensões do americanismo em GE e sem 
promover o necessário esforço de teorização. Ironicamente, suas pesquisas e suas 
publicações têm sido importantes para a inserção da academia das economias emer-
gentes no campo da gestão.

O crescente processo de inclusão de acadêmicos oriundos de economias emer-
gentes que aplicam a conceituação de não mercado em GE reforça a assimetria da 
geopolítica do conhecimento e vai de encontro ao propósito de inclusão subordinada 
do resto do mundo pelo campo da gestão e pelas dimensões subjacentes do america-
nismo. (CABRAL; LAZZARINI, 2011) Não surpreendentemente, é crescente o número 
de publicações de acadêmicos de economias emergentes no âmbito do não mercado 
e também é crescente o fomento de instituições acadêmicas locais para esse tipo de 
pesquisa. Entretanto, essas pesquisas tendem a reforçar os problemas apontados neste 
artigo. Por meio de uma análise histórico-interdisciplinar do conceito de não mercado 
apresentadas em seções anteriores, os autores sugerem que o processo de ascensão 
de economias emergentes no campo da gestão em busca da multipolaridade deve 
privilegiar a revisão do conceito de não mercado a partir de uma perspectiva que não 
despreza dimensões de geopolítica do conhecimento.

Em termos mais específicos, os autores deste artigo sugerem uma perspectiva 
de diálogo focado no resgate de contribuições que foram rejeitadas pela área de ges-
tão nos EUA devido aos mecanismos de colonização interna associados ao america-
nismo nos contextos da Guerra Fria e pós-Guerra Fria. Evidentemente, o trabalho de 
autores como Karl Polanyi e Antonio Gramsci não pode ser desprezados. (BURAWOY, 
2003) Entretanto, não é muito plausível a ideia de que a área será receptiva a tais 
desenvolvimentos no curto prazo. (FARIA, 2011) Os autores deste artigo argumentam 
então que a sociologia de mercado desenvolvida nos EUA por Fligstein (2007) merece 
especial atenção para uma reconceituação ou reteorização do não mercado em GE sob 
uma perspectiva de diálogo multilateral desenvolvida em uma economia emergen-
te. Segundo Fligstein (2001a), é importante reconhecer, além de empreendedores, 
gerentes, trabalhadores e organizações, a relevância dos governos nos processos de 
mercado. Ressaltamos o reforço dado pelo autor não apenas no ator governo, mas em 
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seu papel político, sobretudo desempenhado no processo de construção e manutenção 
dos mercados (sob uma perspectiva ampliada), atuando diretamente na concepção 
das regras e leis que regem a manutenção desses mercados. Recomendamos então 
que a área de GE no Brasil abrace a teorização proposta por Fligstein e ignorada 
por GE para promover a investigação de lobby, direitos de propriedade, estruturas 
de governança, concepções de controle e regulação (FLIGSTEIN, 2001a) nos EUA e 
também na Europa.

Considerações finais

Sob uma perspectiva de diálogo multipolar construída em uma economia emer-
gente e que não ignora questões de geopolítica do conhecimento no campo da gestão 
e na área de GE, argumentamos neste artigo que é necessária a revisão do conceito 
de não mercado para a promoção da multipolaridade em GE e em outras áreas do 
conhecimento. A dicotomização hierérquica entre mercado e não mercado que foi cons-
truída pela área de GE e imposta a pesquisadores como universal e geopoliticamente 
neutra continua sendo danosa para a compreensão das dinâmicas envolvendo grandes 
corporações, sociedade e governos, além de reforçar os princípios do americanismo e 
tornar invisíveis as questões de geopolítica que separam economia e (geo)política. A 
hierarquização representa o não mercado como anomalia, típica do “resto do mundo”, 
que deve ser legitimamente corrigida por intervenções civilizatórias que são tidas como 
estratégias de não mercado e que passam a ser mobilizadas por grandes corporações 
e por acadêmicos como um “mal necessário”. 

A imprecisão do uso do conceito em GE tem se baseado na exclusão ou coloni-
zação de outras áreas do conhecimento que promovem teorizações e debates sobre o 
mercado na Europa e nos EUA. Desde o período da Guerra Fria, mecanismos de geopo-
lítica do conhecimento vêm restringindo a difusão dessas teorizações euro-americanas 
que desafiam o conceito de não mercado. Argumentamos neste artigo que a área 
de GE vem tanto reforçando tais mecanismos quanto sendo vitimada pelos mesmos.

A reconceituação do não mercado em GE sob uma perspectiva histórico-inter-
disciplinar produzida em uma economia emergente pode contribuir para iniciativas 
euro-americanas que defendem a multipolaridade em gestão. (JACK et al., 2012) 
Ressaltamos neste artigo que são muitos os obstáculos (geo)políticas, tanto nos EUA 
quanto no resto do mundo, para a concepção, fomento, publicação e difusão de pes-
quisas baseadas em conceituações ou teorizações que desafiem crenças dominantes 
em GE informadas pelo americanismo resiliente. Uma das questões centrais então é 
evitar que desenvolvimentos dessa natureza sejam classificados pelos mecanismos 
do americanismo e do fundamentalismo do mercado como manifestação de antia-
mericanismo. Correspondentemente, defendemos neste artigo o engajamento de 
pesquisadores no Brasil com outras teorizações de mercado produzidas pelas áreas de 
sociologia dos mercados e economia política (incluindo economia política internacional) 
sob uma perspectiva de multipolaridade. Desenvolvimentos futuros em GE informados 
pela perspectiva de diálogo multipolar delineada neste artigo devem resgatar diversas 
outras teorizações de mercado que foram marginalizadas pelo americanismo para 
permitir que economias emergentes ajudem a construir uma área multipolar de GE 
que seja relevante tanto para o resto do mundo quanto para o Ocidente.
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